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LIBERDADE SINDICAL E DIÁLOGO SOCIAL*

Júlio Bernardo do Carmo**

O trabalhador só poderá conquistar uma vida digna e decente com o suor de 

seu trabalho se tiver a possibilidade, juntamente com seus colegas de profissão, 

de defender seus direitos sociais mínimos, além de poder participar de toda e 

qualquer política social que tenha como objetivo determinar e regulamentar as suas 

condições de trabalho.

Não pode ser olvidado que, em termos de Direito Coletivo do Trabalho, a 

união faz a força, já que um trabalhador sozinho, sem aliados, isolado no exercício 

de sua atividade profissional, torna-se presa fácil para os inescrupulosos detentores 

do capital que não hesitam em sobrepor os lucros da empresa ao cumprimento 

rigoroso e metódico da legislação do trabalho, olvidando que todo e qualquer 

trabalhador tem sim o direito universal a uma vida decente.

Tome-se o exemplo clássico, sempre citado, do famoso feixe de varas, 

figurativamente demonstrando a força da união coletiva, onde facilmente seria possível ao 

patronato romper uma ou outra vara, não tendo força, todavia, para destruir o feixe inteiro.

E, dentro dessa perspectiva da união coletiva de trabalhadores, a partir de 

instrumentos legais postos à sua disposição pelo moderno Estado Democrático 

de Direito, sempre sob a tutela inafastável do sindicato de classe, representa um 

papel relevantíssimo a chamada liberdade sindical, principalmente quando aliada 

ao imprescindível diálogo social, certamente, as ferramentas mais importantes 

propiciadas pelo Direito Coletivo do Trabalho para se alcançar um quadro estável 

de justiça social, de defesa e de reforço dos princípios democráticos que devem 

inspirar as nações livres do mundo civilizado.

O que se observa em muitos países do mundo é que as organizações 

sindicais, legítimas associações que representam e defendem os direitos sociais dos 

trabalhadores, não raro, são objetos de ataques, principalmente nos países onde 

se adota uma política neoliberal, pois divisam, nessas incursões e intervenções 

à liberdade sindical, típicas medidas necessárias para que se oponham freios e 

barreiras obsoletas para se alcançar a construção de uma pseudoeconomia 

moderna, estruturada nos moldes do livre mercado, no qual o trabalhador é 

considerado um mero produto na obtenção da riqueza, reputando-o peça sem 

nenhum valor, onde, despido de sua dignidade humana, é visualizado como mero 

fator de produção, quase um empecilho ao alcance dos índices otimizadores da 

prosperidade empresarial.

Diante da realidade irreversível da globalização no mundo moderno, em que 

as empresas procuram ao máximo obter lucros escorchantes em detrimento da real 

____________________

* In Memoriam. Dedico o presente trabalho doutrinário a duas figuras notáveis do juslaborismo 

nacional, Alice Monteiro de Barros e Amauri Mascaro Nascimento, que dedicaram toda 

uma vida ao engrandecimento do Direito do Trabalho, através de um sacerdócio árduo 
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judiciosas lições de direito e que legaram para a posteridade obras jurídicas de grande 

envergadura que durante anos a fio moldaram a inteligência jurídica nacional.
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valorização do trabalho humano, os sindicatos são continuamente desafiados para 

não só adquirir uma melhor expressividade, que se mensura através do raio de ação 

de sua representatividade em face dos integrantes da categoria, como também são 

levados a intensificar ao máximo as possibilidades de um diálogo social.

Melhor representatividade e uso constante do diálogo social são as 

ferramentas imprescindíveis para que os sindicatos possam arrostar, de forma 

decente, uma heterogeneidade sempre crescente do mundo do trabalho, a qual 

exige respostas diversificadas e adaptadas a cada contexto social.

Se se observar sua criação e evolução nos diversos países do mundo, 

constata-se, de fato, que os sindicatos desenvolveram-se progressivamente em 

exato compasso com as alterações da economia mundial, tudo provocado e tendo 

como epicentro a Revolução Industrial, de cujo seio surgiram paulatinamente 

grandes conglomerados industriais.

O nível miserável de vida dos trabalhadores nessa fase de implementação 

da Revolução Industrial no mundo rendeu balizas para que as relações coletivas 

de trabalho adotassem, pouco a pouco, uma fisionomia nitidamente institucional, 

assim estabelecida no âmago de cada nação, tudo coincidindo com a expansão e o 

aprofundamento da noção de democracia.

Vemos assim, pouco a pouco, sendo criadas instituições de amparo ao 

trabalho digno e decente, à medida que se acirrava a exploração capitalista, cujo 

objetivo era explorar ao máximo a força de trabalho do ser humano, sem oferta 

de nenhuma contrapartida salutar, seja em termos de salários condizentes ou de 

condições seguras de trabalho, pois o que imperava nesse odioso mundo capitalista 

eram as mansardas do proletariado, massa servil que não conseguia retirar de sua 

força de trabalho o mínimo necessário para ter uma vida respeitosa.

Após a primeira guerra mundial, surgiram os primeiros sinais de uma 

tomada de consciência a respeito de uma coordenação de forças internacionais 

mais efetivas que passaram a atuar nos planos político e social, daí por que foram 

criadas simultaneamente, em 1919, a Sociedade das Nações (ancestral das Nações 

Unidas) e a Organização Internacional do Trabalho (OIT).

A OIT adotou em 1948 e 1949 duas convenções que enunciam os principais 

elementos da liberdade sindical e do direito de organização dos trabalhadores, 

tendo igualmente realçado a importância da negociação coletiva.

A Convenção n. 87 (1918) consagra o direito dos trabalhadores e dos 

empregadores, sem prévia autorização, de constituir organizações de sua livre 

escolha, bem como o direito de nelas se inscrever, a par de estabelecer um conjunto 

de garantias que objetivavam o livre funcionamento das organizações de classe, 

devendo as autoridades públicas se absterem de toda e qualquer intervenção, não 

podendo dissolvê-las ou suspender pela via administrativa seu livre funcionamento.

A Convenção n. 98 (1949) prevê a proteção contra a discriminação sindical, 

a proteção das organizações de trabalhadores e de empregadores contra todos 

os atos de ingerência estatal em seu funcionamento, a par de adotar medidas 

objetivando promover e favorecer a negociação coletiva.

Em virtude dessa convenção, os trabalhadores devem se beneficiar de 

uma proteção adequada contra os atentados à liberdade sindical, especialmente 

contra toda e qualquer medida que tenha como objetivo subordinar o emprego de 

um trabalhador à condição de que não se filie a determinado sindicato, ou mesmo 
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que dele se dissocie para obter o emprego, sendo que, de igual sorte, não podem 

ser discriminados ou pressionados em virtude de sua filiação sindical ou de sua 

participação em atividades sindicais.

No pertinente ao diálogo social, a própria OIT o define como inclusivo de 

todos os tipos de negociação ou pura e simplesmente a troca de informações entre 

os representantes do governo, os trabalhadores e os empregadores, no pertinente 

a questões de interesse comum ligadas à política econômica e social.

Esse modelo de diálogo social funcionou bem naqueles países que optaram 

pela adoção do Estado-Providência.

O Estado do bem-estar social foi colocado em xeque a partir dos anos 80, 

tendo como causa igualmente a queda ou influência de poder do bloco soviético 

que ocorreu no fim desse mesmo decênio, fazendo surgir concepções diferentes 

a propósito do papel do Estado, principalmente no âmago das relações existentes 

entre o capital e o trabalho.

Tais relações e concepções a respeito do verdadeiro papel do Estado no mundo 

da economia e do trabalho foram permitidas ou mesmo provocadas pelas alterações 

ocorridas nas relações de força existentes entre eles, e também pela evolução 

tecnológica dos meios de comunicação e de transporte, fatores que favorecem em 

grande medida a mundialização das atividades de produção, conjugadas ao recurso 

às subcontratações ocorridas nos países em desenvolvimento.

Essa subcontratação faz-se sentir em um primeiro momento naqueles setores 

onde predominava uma mão de obra desqualificada ou pouco qualificada, com 

disponibilidade assim de um bom mercado de trabalho, depois progressivamente 

em cenários diversificados que dependem de tal mão de obra, tida por um bom 

mercado de trabalho, já que não ostentava a proteção de uma legislação social ou 

de um direito do trabalho interventivo, não encontrando assim barreiras à expansão 

desse tipo de mercantilismo.

Tudo isso poderia representar a institucionalização de uma concorrência 

desleal ou mesmo o mero oportunismo de capitalistas atraídos pela possibilidade de 

lucros mais exorbitantes, aproveitando-se da miséria e da ausência de organização 

de países menos desenvolvidos ou que, em meio a explosões de desenvolvimento 

econômico e de aquecimento de mercado, oferece bolsões de misérias compostos 

por trabalhadores não protegidos adequadamente pela legislação do trabalho, 

citando-se o exemplo da China e dos chamados tigres asiáticos.

Essa experiência de aproveitamento máximo de mão de obra barata em países 

que não contam com uma legislação social protetiva acaba gerando problemas de típica 

governança mundial, tendo os países mais evoluídos industrialmente sugerido medidas 

de combate ao dumping social, inclusive mediante a inserção de cláusulas sociais nos 

contratos internacionais de comércio, objetivando assim um equilíbrio mais escorreito 

da livre competição por mercados, sem a ameaça da chamada concorrência desleal.

A ideia seria boicotar os países que adotassem esse tipo de concorrência 

desleal, impondo, além de multas pecuniárias e indenizações, a chamada restrição 

de consumo de seus produtos no mercado mundial.

Trata-se de uma luta inglória porque os países mais desenvolvidos 

industrialmente são os primeiros a dar o mau exemplo de fazer instalar nos países 

carentes de proteção social e de legislação trabalhista eficaz as suas multinacionais, 

obtendo com tais artifícios lucros exorbitantes.
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Surge daí a grande importância de uma internacionalização das organizações 

de trabalhadores, de sindicatos, que possam combater com armas eficazes a 

transnacionalização da finança.

Dentro desse contexto crucial de combate efetivo à transnacionalização da 

finança exerce papel decisivo o incremento do diálogo social entre as instituições 

representativas de trabalhadores e dos empregadores com os governos locais e 

internacionais, objetivando o alcance, por parte de todos os países de um nível de 

vida decente e digno de seus trabalhadores, livre do assédio e injunções de um 

capitalismo desvairado.

Em que consiste realmente o diálogo social?

Como já foi ressaltado alhures, o diálogo social é definido pela OIT como 

inclusivo de todos os tipos de negociação ou mais simplesmente como a troca 

de informações entre os representantes do governo, dos trabalhadores e dos 

empregadores a propósito de questões de interesse comum ligadas à política 

econômica e social.

O diálogo social pode existir sob a forma de um processo tripartite, atuando 

o governo ora como parte oficial do diálogo ou pode também ser composto de 

relações bipartites entre trabalhadores e empregadores, atuando as organizações 

sindicais e patronais com ou sem participação direta do governo.

A consulta pode ser institucionalizada ou informal, ou uma combinação de 

ambas.

A consulta pode ostentar um nível nacional, regional ou ser restrita ao âmbito 

da empresa.

A consulta pode ser interprofissional, setorial ou uma combinação de ambas.

Para que o diálogo social funcione, o Estado não pode adotar uma postura 

passiva, mesmo quando não figura como o ator direto no desenvolvimento do 

processo interativo.

A função precípua do diálogo é criar um clima político e civil estável, que 

permita a organização de empregadores e de trabalhadores funcionar livremente, 

sem receio de represálias.

Mesmo naquelas situações onde as relações dominantes são oficialmente 

bipartites, é preciso que o Estado forneça uma peça de sustentação essencial às 

ações das partes envolvidas no diálogo, colocando à sua disposição mecanismos 

jurídicos e institucionais que lhes permitam agir de forma eficaz.

A intensificação desse diálogo para o plano internacional, objetivando um 

concerto entre as nações e os órgãos institucionais representativos de trabalhadores 

e empregadores, pode em muito contribuir para a erradicação de atos antissindicais 

e do dumping social em escala mundial.

Muitos estudiosos já propagam que esta “globalização sindical” já se 

encontra em curso e cada vez mais se amplia, ou seja, sindicatos expressivos 

reagrupando um grande número de sindicatos nacionais são criados e estão em 

pleno desenvolvimento.

Cite-se como exemplo a criação em 2006 da Confederação Sindical 

Internacional (CSI), fruto da aproximação da Confederação Internacional dos 

Sindicatos Livres e a Confederação Mundial do Trabalho.

A CSI conta atualmente com 400 (quatrocentos) sindicatos que representam 

200 (duzentos) milhões de trabalhadores.
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Ela, a CSI, se coloca em posição de vantagem e de interlocutora de peso 

para encetar operações de lobbying junto a Instituições Multilaterais.

A CSI tem grande peso no cenário internacional e ocupa um território de 

lutas e reivindicações que se confronta de forma mais favorável com as grandes 

empresas multinacionais.

De fato, os sindicatos têm muitas dificuldades para se organizarem e também 

de adaptarem suas ações institucionais frente à volatilidade das atividades de 

empreendimentos transnacionais e de sua política econômica de subcontratações 

e de externalização de suas atividades mais essenciais.

Cita-se amiúde o exemplo das zonas francas, onde prevalece a mão de obra 

do bom mercado, majoritariamente feminino, que fica à mercê dos empreendedores 

internacionais, tudo com a cumplicidade dos governos-sede que aceitam e favorecem 

o surgimento dessas zonas francas totalmente desobrigadas do cumprimento de 

um direito do trabalho e fiscal tutelares.

Deve ser realçada igualmente nesse contexto a exploração impiedosa do 

trabalho dos imigrantes, um labor marginalizado porque cada vez mais empreendido 

sem vínculo ou proteção social.

A preocupação aqui é com os trabalhadores imigrantes, costumeiramente 

explorados sob o manto da clandestinidade, cujo número se eleva em termos globais 

a 191 (cento e noventa e um) milhões de pessoas, sendo todos eles extremamente 

vulneráveis em face de sua exclusão social.

Muitos imigrantes trabalham na clandestinidade e escapam por meios 

artificiosos de seus arregimentadores do campo de visão dos sindicatos clássicos.

Eles - os imigrantes clandestinos - são filiados ao imenso domínio da 

economia informal, que por definição designa atividades econômicas que, seja no 

aspecto da legislação ou da prática trabalhista, não são cobertas pelas disposições 

formais de proteção ao trabalho.

Os sindicatos reputam da mais alta importância constituir organizações no 

seio da economia informal, porque eles se deram conta de que se torna inadiável 

aglutinar de forma mais organizada e institucional a mão de obra informal, não 

apenas porque tais trabalhadores alijados do mercado de trabalho constituem uma 

significativa massa operária de trabalhadores invisíveis e sem direitos, como também 

porque eles desejam estar em condições de negociar em favor de trabalhadores 

organizados segundo os tradicionais esquemas sindicais.

Vale ressaltar a dimensão enorme e multiforme dessa economia informal na 

qual não se aplicam as proteções legais dos trabalhadores formais e onde são 

ressentidas organizações que possam reagrupar tais trabalhadores com o objetivo 

de perseguir uma qualidade de vida mais decente.

Se, no âmbito do trabalho informal, degradante e clandestino, o diálogo social 

ainda não logrou práticas justas de um trabalho digno e decente, sua eficácia é cada 

vez mais intensa no âmbito do trabalho formal, se considerarmos que as boas práticas 

laborais foram alcançadas através desse meio de interação social, sendo exemplo 

disso, dentre inúmeros outros, a jornada de oito horas de trabalho, a proteção à 

maternidade, a proteção contra os acidentes de trabalho, o combate ao trabalho 

escravo e infantil e toda uma gama de direitos sociais dos trabalhadores que antes 

de se tornarem perenes nos textos legais incluíram o rol de lutas dos sindicatos de 

classes e de atores sociais comprometidos com a dignidade do trabalho humano.
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Em suma a plena liberdade sindical associada ao diálogo social têm a grande 

virtude de alcançar para os trabalhadores, seja no âmbito formal ou informal, 

condições mais dignas de trabalho, procurando o ponto de equilíbrio entre o capital 

e trabalho, que há de sempre prestigiar a existência de um trabalho digno e decente.

Belo Horizonte, 24 de junho de 2014.


